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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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(Concluído
/ pela CAJP em 23 de maio de 2013 para encaminhamento 

à consideração do Conselho Permanente)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”; e todas as que a antecederam sobre o tema; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes; e tendo visto o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12);


RECORDANDO TAMBÉM que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;


REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública, bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;

RECORDANDO que o principio da máxima publicidade é consubstancial ao acesso à informação pública;

REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública, bem como da função dos Estados membros, da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da sociedade civil  e outros atores sociais na implementação dessa Lei Modelo;


TOMANDO NOTA da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realizada em 11 de abril de 2013, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12);


CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;

LEVANDO EM CONTA que a privacidade e a proteção de dados pessoais cuja divulgação poderia afetar direitos legítimos de seu titular constitui uma das exceções ao acesso à informação pública;

TOMANDO NOTA de que a Secretaria-Geral aceitou o convite da Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados Pessoais (RIPD) para participar da Rede como Observador Permanente; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e autorregulações nacionais (CP/CAJP-3063/12), apresentado pelo Departamento de Direito Internacional; da resolução CJI/RES. 186 (LXXX-O/12), “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentada pela Comissão Jurídica Interamericana; bem como da reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realizada em 13 de novembro de 2012, com a participação da Comissão Jurídica Interamericana, dos Estados membros e da Secretaria-Geral, com a finalidade de analisar os estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais e considerar a possibilidade de um marco regional na área,

RESOLVE:

1.
Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação pública.


2.
Incentivar os Estados membros a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil e outros atores sociais, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsman etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no último trimestre de 2013, fazer constar de sua agenda a consideração da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13) apresentada pelo Departamento de Direito Internacional, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12).


5.
Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realizem seminários nacionais e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.


6.
[Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informações sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão.]

 Parágrafo em aberto
*Solicitam a eliminação deste parágrafo: Venezuela + Equador + Nicarágua + Bolívia

 **Solicitam que o parágrafo não seja eliminado: Colômbia + Panamá + Peru + Chile + Costa Rica + Guatemala + Paraguai + Argentina + México

7.
Convidar os Estados membros, quando seja o caso, e a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, a apoiar o trabalho realizado pela Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados Pessoais (RIPD) e a participar ativamente nas Conferências Mundiais das Comissões de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais.


8.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de formular propostas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais, inclusive um projeto de Lei Modelo sobre Proteção de Dados Pessoais, levando em conta as normas internacionais sobre a matéria.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais, que conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e cooperação.


10.
Incumbir a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�.	O parágrafo resolutivo 6 está em aberto e marcado entre colchetes.





